PARECER Nº   1206, DE 2011
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE A MOÇÃO N( 32, DE 2011
O Deputado Afonso Lobato propõe, por meio da moção em epígrafe, que esta Casa apele ao Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara dos Deputados e aos Excelentíssimos Líderes Partidários dessa Casa Legislativa para que envidem esforços visando ao desarquivamento e à aprovação, com a maior brevidade possível, do Projeto de Lei nº 4.718, de 2004, que trata de importante ajuste para o fortalecimento de nosso sistema democrático, devolvendo à população instrumentos legítimos para o exercício de seu poder, através do plebiscito, do referendo e da iniciativa popular.

Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 43ª a 47ª Sessões Ordinárias, de 17 a 23/05/2011, não recebendo emendas ou substitutivos.

Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, caput, in fine, do Regimento Interno desta Casa, a propositura, para os fins do artigo 31, I, e §1°, e nos termos do artigo 33, II, desse mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente.

Ao analisar a redação da moção em comento, pudemos verificar que seria mais conveniente fazer a citação do Projeto de Lei nº 6.928, de 2002, vez que o Projeto de Lei nº 4.718, de 2004, mencionado na proposta, foi apensado àquele primeiro, já que as matérias são correlatas.

O Projeto de Lei nº 6.928, de 2002, cria o Estatuto para o exercício da Democracia Participativa, regulamentando a execução do disposto nos incisos I, II e III do artigo 14 da Constituição Federal e, por ser uma proposta mais antiga, todas as proposições posteriores de matérias correlatas, como por exemplo o Projeto de Lei nº 4.718, de 2004, são apensadas à mais antiga.

Assim, na redação da moção ora analisada, recomendamos que seja registrado que o Projeto de Lei nº 4.718, de 2004, está apensado ao Projeto de Lei nº 6.928, de 2002, estando ambos desarquivados na data atual, motivo pelo qual é impositivo suprimir o pedido de desarquivamento feito na moção.

Por fim, propomos que seja também incluído apelo ao Senado Federal, já que o processo legislativo é bicameral e envolve a manifestação das duas Casas.

Diante das razões acima expostas, recomendamos o seguinte substitutivo:

SUBSTITUTIVO

A Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo apela aos Excelentíssimos Senhores Presidente da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, bem como aos Excelentíssimos Líderes Partidários dessas Casas Legislativas, para que envidem esforços visando à aprovação, com a maior brevidade possível, do Projeto de Lei nº 4.718, de 2004, apensado ao Projeto de Lei nº 6.928, de 2002, que trata de importante ajuste para o fortalecimento de nosso sistema democrático, devolvendo à população instrumentos legítimos para o exercício de seu poder, através do plebiscito, do referendo e da iniciativa popular.

Quanto ao mérito, a moção é esclarecedora ao demonstrar que o Projeto de Lei nº 4.718, de 2004, fortalece nosso sistema democrático e viabiliza o efetivo exercício da soberania popular, por meio do plebiscito, do referendo e da iniciativa popular. 

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação da Moção nº 32, de 2011, com a redação proposta pelo substitutivo supra.

a) Vanessa Damo – Relatora
Aprovado substitutivo conclusivamente, conforme voto do relator, nos temos dos artigos 31e 33 do Regimento Interno, e prejudicada a moção em sua forma original.

Sala das Comissões,em 21/9/2011 

a)  Maria Lúcia Amary – Presidente
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